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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO DO CONSUMIDOR I

Apresentação

XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI – SÃO PAULO/SP, realizado na
Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM) nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2025,
teve como tema central: “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”. O evento
proporcionou uma reflexão em um momento histórico marcado pela intensificação das
interconexões globais econômicas, políticas, culturais e tecnológicas que desafiam as
fronteiras tradicionais dos Estados e colocam o Direito diante de novas exigências e dilemas.
Diante disso, destacaram-se discussões contemporâneas e de grande relevância que abordaram
essa temática, tanto nas atividades do evento quanto nos Grupos de Trabalho e nas sessões de
apresentação de pôsteres. Os estudos reunidos nesta publicação foram originalmente
apresentados como pôsteres no âmbito do Grupo “DIREITO DO CONSUMIDOR”. Os
resultados das pesquisas realizadas refletem uma parte significativa dos estudos produzidos no
âmbito da temática central do Grupo de Trabalho. Espera-se que o leitor tenha a oportunidade
de acessar e refletir sobre essas discussões por meio da leitura dos textos aqui reunidos.
Manifestamos nossa gratidão a todos os pesquisadores, colaboradores e participantes que
contribuíram para os debates e para a organização do evento. Boa leitura a todos! Érica
Antônia Bianco de Soto Inoue (ITE). Maurício Testoni (UPM). Marcelo Fonseca dos Santos
(UPM).
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ACORDOS EXTRAJUDICIAIS: EFETIVIDADE NA RESOLUÇÃO DE
CONFLITOS CONSUMERISTAS E DESAFOGAMENTO DO JUDICIÁRIO

BRASILEIRO

Rafael Da Silva Moreira1

Thiago Lima Coelho
Brenda Muramatsu Dias

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

O acesso à justiça, garantido constitucionalmente (art. 5º, XXXV, CF/88), enfrenta grave crise
de efetividade no Brasil. Segundo o relatório Justiça em Números 2024 do CNJ, tramitam
81,4 milhões de processos no Judiciário, com tempo médio de resolução superior a 4 anos.
Este cenário de sobrecarga compromete a tempestividade da prestação jurisdicional e gera
custos elevados para o Estado e os jurisdicionados.

Os meios extrajudiciais de resolução de conflitos, especialmente nas relações de consumo,
apresentam-se como alternativa eficaz. Plataformas como o consumidor.gov.br demonstram
índices de resolução superiores a 80%, contrastando com a judicialização massiva. A
Resolução CNJ nº 125/2010 e o Código de Processo Civil de 2015 (arts. 3º e 334) reforçaram
a política pública de consenso, mas sua efetividade depende de mudança cultural e ampliação
do acesso a esses mecanismos.

PROBLEMÁTICA

Em que medida a ampliação da tentativa obrigatória de resolução extrajudicial em conflitos
consumeristas pode reduzir a litigiosidade judicial e aumentar a efetividade do acesso à justiça
no Brasil?

OBJETIVOS

Geral: Analisar a efetividade dos meios extrajudiciais de resolução de conflitos em matéria
consumerista e seu potencial impacto na redução da litigiosidade judicial brasileira.

Específicos: Comparar as taxas de resolução e o tempo médio de tramitação entre processos
judiciais consumeristas e reclamações registradas em plataformas extrajudiciais; Quantificar o
potencial de desafogamento do Judiciário mediante ampliação do uso de meios extrajudiciais
em conflitos de consumo; Identificar os principais obstáculos à utilização dos mecanismos
extrajudiciais pela população e pelas empresas; Propor diretrizes para tornar obrigatória e
efetiva a tentativa prévia de resolução extrajudicial em litígios consumeristas.
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MÉTODO

A pesquisa utiliza abordagem quantitativa-qualitativa baseada em três fontes principais de
dados. Primeiro, examina-se os relatórios Justiça em Números do Conselho Nacional de
Justiça (2020-2024), extraindo informações sobre litigiosidade consumerista, taxa de
congestionamento e tempo de tramitação processual. Segundo, coletam-se dados estatísticos
da plataforma consumidor.gov.br no mesmo período, analisando volume de reclamações, taxa
de resolução, tempo médio de resposta e satisfação dos consumidores. Terceiro, realiza-se
análise de amostra probabilística processos judiciais consumeristas do TJSP (2020-2022),
verificando a existência de tentativa prévia extrajudicial, resultado final e duração total. A
fundamentação teórica baseia-se em revisão bibliográfica sobre acesso à justiça e métodos
adequados de resolução de disputas. Os dados são tratados mediante análise estatística
descritiva para permitir comparação entre as vias judicial e extrajudicial.

RESULTADOS ALCANÇADOS

A análise dos dados do CNJ revelou que, em 2023, ingressaram 34,1 milhões de processos
novos no Judiciário brasileiro, representando aumento de 16,13% em relação a 2022. A
duração média dos processos mantém-se em 4 anos e 2 meses na primeira instância. Estima-se
que 25-30% das ações judiciais envolvem conflitos consumeristas, conforme estudos do
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC).

Levantamento realizado na plataforma consumidor.gov.br demonstrou que, entre 2020 e
2024, foram registradas 12,3 milhões de reclamações, com índice médio de resolução de
81,2%. O tempo médio de resposta das empresas é de 7,4 dias, contrastando radicalmente
com os 4 anos da via judicial. A taxa de satisfação dos consumidores atinge 75,6%.

Análise amostral processos consumeristas do TJSP (2020-2022) revelou que apenas pequena
parte das ações foram precedidas de tentativa extrajudicial documentada. Nos casos com
tentativa prévia, mais da metade resultaram em acordo na fase conciliatória judicial,
sugerindo que o diálogo anterior facilita a composição.

Comparação dos custos evidenciou que a resolução extrajudicial custa ao consumidor R$ 0
(plataformas gratuitas), enquanto o processo judicial, mesmo com gratuidade, gera custos
estatais médios de R$ 2.800 por processo, segundo dados do CNJ.

Os resultados indicam que a obrigatoriedade da tentativa extrajudicial prévia em conflitos
consumeristas poderia reduzir o volume de novas ações judiciais nesta área, representando
potencial desafogamento de 1,7 a 2,1 milhões de processos anuais. Identificaram-se como
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obstáculos principais: baixa adesão empresarial obrigatória, desconhecimento da população
sobre as plataformas e ausência de sanções pelo descumprimento da tentativa prévia.

Palavras-chave: Meios Extrajudiciais, Acesso à Justiça, Direito do Consumidor
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